
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ Nº 17.935.206/0001-06 

LEI Nº 718 DE 22 DE FEREVERIRO DE 2021. 

Autoriza o Poder Executivo a conceder estágios não 

remunerados a estudantes do ensino superior nos 

órgãos do Município de São João da Mata e dá 

outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA/MG, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de São João da Mata, MG, aprovou e 

eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a conceder estágio não remunerado 

aos estudantes de ensino superior nos órgãos do Município de São João da Mata, MG. 

Art. 2º - Para as finalidades desta Lei, fica autorizado o Chefe do Poder 

Executivo firmar termos de convênio com instituições de ensino superior. 

Art. 3º - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo contratar seguro de 

— acidentes pessoais em nome do estagiário. 

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

São João da Mata, /MG, 22 de fevereiro de 2021. 

ROSEMIRO DE PAIVA MUNIZ 

Prefeito Municipal 

Rua Maria José de Paiva, 546 - Centro - Fone/Fax: 35.3455-1122 
E-mail: prefeituradamata@yahoo.com.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
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LEI MUNICIPAL Nº 719, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021 

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO 

SOCIAL AO HOSPITAL DE GIMIRIM, DE POÇO 

FUNDO/MG E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

A Câmara Municipal aprova, e eu, Rosemiro de Paiva Muniz, 

Prefeito do Municipio de São João da Mata, Minas Gerais, sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado o a conceder subvenção 

social de que trata o art. 12, § 3°, da Lei Federal 4.320/64, destinada a cobrir despesas 

de custeio, ao Hospital de Gimirim, de Pogo Fundo/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 

17.421.173/0001-86, até o limite de R$ 13.000,00 (Treze mil reais) mensais para o 

exercicio fiscal de 2021, com a finalidade de executar procedimentos médicos 

hospitalares de urgéncia e emergéncia e diagndstica, se necessario. 

Art. 2°- A concessdo de subvengdo social destinada ao Hospital de Gimirim 

somente poderd ser realizada apos observadas as condições abaixo especificadas: 

F Atender as condições estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

1I- Não possuir débito de prestagdo de contas de recurso recebido anteriormente; 

1N-  Comprovar a regularidade do mandato de sua diretoria; 

IV-  Apresentar o certificado de adimpléncia fiscal; 

V- Apresentar o Plano de Aplicagdo do Recurso; VI- Celebrar o respectivo 

convénio; 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 

TEL/FAX: (35) 3455-1122 - 3455-1110 gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br
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VI- — Existir recurso orçamentário e financeiro. 

Art. 3º- A concessão da subvenção social não implica na aquisição de direito de 

continuidade de recebimento a entidade beneficiada, podendo ser suprimida a qualquer 

momento, e não gera responsabilidade ao Município perante empregados e fornecedores 

da entidade subvencionada. 

Art. 4º- A conçessão de ajuda a título de subvenção social fica condicionada à 

aprovação do Plano de Aplicação de Recursos pela Entidade concedente do recurso. 

Art. 5°- A entidade beneficiada com recurso publico de subvenção social 

submeter-seé à fiscalizagdo da Entidade concedente, através do envio da prestagdo de 

contas ao órgão competente, sendo no caso, a secretaria que autorizou a concessão, com 

a finalidade de verificar o cumprimento do Plano de Aplicação dos Recursos. 

Art. 6°- Aplica-se à concessdo de subvenção social ou auxilio financeiro o 

estabelecido no art. 166 da Lei 8.666/93. Art. 7°- As despesas de execução da presente 

correrdo por conta da dotação orgamentaria nº 02.06.01.10.301.0016.2044-3.3.50.43.00- 

Subvenções Sociais. 

Art. 7° - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 04 de janeiro de 2021. 

São João da Mata, Estado de Minas Gerais, 22 de fevereiro de 2021. 

ROSEMIRO DE PAIVA MUNIZ 

PREFEITO MUNICIPAL 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 
TEL/FAX: (35) 3455-1122 - 3455-1110 gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA 
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LEI MUNICIPAL Nº 720, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2021 

AUTORIZA A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO 

SOCIAL À ASSOCIAÇÃO UNIÇÃO- UNIDOS 

POR UMA CAUSA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”. 

A Câmara Municipal aprova, e eu, Rosemiro de Paiva Muniz, 

Prefeito do Município de São João da Mata, Minas Gerais, sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1°- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a subvencionar 

socialmente Associação Unicão - Unidos por uma causa, associação civil sem fins 

lucrativos, inscrita no CNPJ 29.698.652/0001-23, com sede na Rua José Alvim 

Pereira, 204, Centro, Sãp João da Mata, Minas Gerais, nos exercícios de 2020 a 

2024, de modo a viabilizar a realização de castrações e assistência médica-veterinária 

aos animais de rua e aos de pessoas de baixa renda. 

$1º- Será firmado Convênio entre a Prefeitura Municipal de São João da 

Mata/MG e a Associação Unicão- Unidos por uma causa. 

$2º- O valor da subvenção social de que trata o caput deste artigo é de 

até R$ 30.000,00 (trinta mil reais) anuais, a serem pagos parceladamente, conforme 

a realização de castrações e em conformidade com as disponibilidades financeiras. 

Art. 2°- O Município de São João da Mata irá conceder, conforme 

comprovada demonstração de interesse público, nos termos desta Lei, Subvenção 

Social, levando-se em consideração que a Associação Unicão- Unidos por uma 

causa tem sido fundamental para viabilizar a assistência médica-veterinária aos 

animais de rua, bem como aos pertencentes à população de baixa renda, assim como a 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 

TEL/FAX: (35) 3455-1122 - 3455-1110 gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br
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serviços de controle de população animal, através de campanhas de castração, tanto para 

animais de rua, quanto animais de pessoas de baixa renda. 

Art. 3°- Havendo a extinção da Associagdo Unicão- Unidos por uma causa, a 

presente Subvenção Social seré rescindida imediatamente 

Parigrafo Unico - A concessio da Subvengio Social não gera 

responsabilidade a0 Municipio perante empregados e fornecedores da entidade 

subvencionada. 

Art. 4°- O beneficio previsto nesta Lei serd concedido com observancia dos 

seguintes principios e condigdes: 

1°- A Associação beneficidria, em contrapartida ao incentivo aprovado, p P 

ficara obrigada a prestar contas anualmente ao Poder Executivo, com fiscalização 

do Poder Legislativo. 

$ 2°- Deverá manter o funcionamento legalizado e regular da Associagdo, 

respeitando os compromissos assumidos, sob pena de ser obrigada a restituir aos 

cofres publicos os valores despendidos com o incentivo aprovado através da 

presente lei, corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrdo por 

conta de dotagdo orgamentdria propria. 

Art. 6° - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrario. 

São João da Mata, Estado de Minas Gerais, 22 de fevereiro de 2021. 

ROSEMIRO DE PAIVA MUNIZ 

PREFEITO MUNICIPAL 

" End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 
TEL/FAX: (35) 3455-1122 - 3455-1110 gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ Nº 17.935.206/0001-06 

LEI MUNICIPAL Nº 721 , DE 09 DE MARÇO DE 2021 

“ALTERA A LEI Nº 520 DE 01 DE JULHO DE 

2013 DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA 

E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

A Câmara Municipal aprova, e eu', Rosemiro de Paiva Muniz, 

Prefeito do Município de São João da Mata, Minas Gerais, sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º- A lei nº 520 de 01 de julho de 2013 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 1º - Fica determinado que as Máquinas Patrol e Retroescavadeira, bem 

como os respectivos operadores serão cedidos pela Prefeitura Municipal para 

serviços transitórios particulares, a titulo gratuito, segundo a conveniência, 

oportunidade e conforme disponibilidade da Administração Pública Municipal, 

desde que não haja prejuízo aos trabalhos do Município. 

Parágrafo único: omissis. 

Art. 2°- omissis 

$ 3° - Os servigos particulares não poderdo ultrapassar 04 (quatro) horas por ano 

por pessoa beneficiada, podendo o beneficidrio optar pela maquina. 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São Jodo da Mata/MG, CEP 37568-000 

TEL/FAX: (35) 3455-1122 - 3455-1110 gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ Nº 17.935.206/0001-06 

$ 4º- Em hipótese alguma serão atendidas solicitações para trabalhos que 

envolvam recursos hídricos sem a comprovação de documentação necessária, tal 

como as respectivas outorgas e licenças necessárias dos órgãos públicos 

competentes. 

Art. 3° - Serão beneficiados pelo uso das maquinas Patrol e Retroescavadeira 

qualquer cidadão interessado na prestação de servigo, dando-se preferéncia aos 

pequenos produtores rurais do Municipio, bem como aqueles com menor poder 

aquisitivo, condicionada à inexisténcia de débitos de qualquer natureza para com 

a Fazenda Municipal.” 

Art. 2° - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrério. 

São João da Mata, Estado de Minas Gerais, 09 de março de 2021. 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 
TEL/FAX: (35) 3455-1122 - 3455-1110 gabinete@saojoacdamata.mg.gov.br
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LEI Nº 722 , DE 09 DE MARÇO DE 2021 

“ESTABELECE QS MEIOS OFICIAIS DE 
PUBLICAÇÃO DOS ATOS NORMATIVOS E 

ADMINISTRATIVOS DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JOAO DA MATA E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

A Câmara Municipal aprova, e eu, Rosemiro de Paiva Muniz, 

Prefeito do Município de São João da Mata, Minas Gerais, sanciono é promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Os meios oficiais de comunicação, publicidade e divulgação dos 

atos normativos e administrativos que se sujeitam a o princípio constitucional da 

publicidade do Município de São João da Mata, bem como dos órgãos da administração 

indireta, suas autarquias e fundações, são o quadro de avisos dos órgãos públicos, mural 

do saguão do Paço Municipal e o Diário Oficial Eletrônico. 

Art. 2º O Diário Eletrônico será veiculado na rede mundial de 

computadores, em endereço eletrônico, podendo ser consultado sem custos e 

independentemente de cadastramento. 

Art. 3º As publicações no Diário Eletrônico serão realizadas a partir da 

regulamentação desta Lei, que se dará por ato do Chefe do Executivo. 

Art. 4º O Município, desde que observe as formalidades desta Lei, poderá 

realizar a publicação em meio eletrônico diretamente ou por meio de terceiros. 

Art. 5º A implantação do Diário Eletrônico no Município deverá ser 

precedida de divulgação por meio de afixação no quadro de avisos da Prefeitura 

Municipal durante os 15 (quinze) dias que a anteceder. 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 
TEL/FAX: (35) 3455-1122 - 3455-1110  gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br
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Art. 6º A responsabilidade pelo conteúdo da publicação é do órgão que o 

produziu. 

Art. 7º Os direitos autorais das publicações no Diário Eletrônico são 

reservados ao Município. 

Art. 8° O Municipio manterá nos quadros de avisos cópia da versão 

impressa da última edição que constar na publicação de atos municipais. 

Parágrafo Único. O Município poderá disponibilizar cópia da versão 

impressa do Diário Eletrônico, mediante solicitação e o pagamento do valor 

correspondente à sua reprodução. 

Art. 9º As edições do Diário Eletrônico atenderão aos requisitos de 

autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infra estrutura de 

Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil, instituída pela Medida Provisória nº 2.200-2, 

de 24 de agosto de 2001. 

Art. 10 Os atos, após serem publicados no Diário Eletrônico, não poderão 

sofrer modificações ou supressões. 

Parágrafo único. Eventuais retificações de atos deverão constar de nova 

publicação. 

Art. 11 As despesas com a execução da presente Lei correrão à conta das 

dotações orçamentárias próprias. 

Art. 12 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 

dias. 

Art. 13 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposigdes em contrario. 

São João da Mata, Estado de Minas Gerais) 09 de margo de 2021. 

ROSEMIRO íà> VA MUNIZ 
PREFEITO MYNICIPAL 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — S&o Jodo da Mata/MG, CEP 37568-000 
TEL/FAX: (35) 3455-1122 - 3455-1110 gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br
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LEI Nº 723 , DE 09 DE MARÇO DE 2021 

ALTERA A LEI Nº 692 DE 03 DE NOVEMBRO 

DE 2020 E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

A Câmara Municipal aprova, e eu, Rosemiro de Paiva Muniz, 

Prefeito do Município de São João da Mata, Minas Gerais, sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º- A Lei nº 692 de 03 de novembro de 2020 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art 1°- ... 

$ 1°. O Conselho do Fundo de Manutengo e Desenvolvimento da Educação 

Basica e de Valorizagdo dos Profissionais da Educação (FUNDEB) passa a 

integrar o Conselho Municipal de Educagfo, constituindo uma de suas 

Camaras. 

$ 2°. O Conselho Municipal de Educação de São Jodo da Mata- CME - serd 

composto por duas Camaras: 

L Câmara de Educação Básica; 

". Câmara do FUNDEB. 

Art. 2º O Conselho Municipal de Educação, regulamentado em Regimento 

Interno, é órgão colegiado integrante da secretaria municipal de educação SME 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 

TEL/FAX: (35) 3455-1122 - 3455-1110  gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br
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— Rede Pública de Educação, com atribuições normativa, deliberativa, 

mobilizadora, fiscalizadora, consultiva, propositiva, de controle social e de 

assessoramento aos demais órgãos e instituições da Rede Pública de Educação 

do Município. 

Art.3º ... 

IV — participar da elaboração e acompanhar, monitorando a execução e a 

avaliação do Plano Municipal de Educação do Município de São João da 

Mata/MG 

() 

XII - assessorar os demais órgãos e instituições da Rede Pública Municipal de 

Educação no diagnóstico dos problemas e deliberar a respeito de medidas para 

aperfeiçoá-lo; 

XIII - emitir pareceres, resoluções, indicações, instruções e recomendações 

sobre assuntos da Rede Pública Municipal de Educação de São Joao da Mata, 

MG, bem como a respeito da política educacional nacional; 

XIV - acompanhar, controlar e fiscalizar o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (FUNDEB); 

XV. conferir e emitir pareceres quanto as prestações de contas referentes ao 

Fundo; 

$1º Cada Câmara cuidará das matérias a ela pertinentes. 

$2º As matérias pertinentes a uma câmara serão estudadas e aprovadas em 

primeira instância por ela e, posteriormente, ratificadas pelo Conselho Pleno. 

$ 3° As matérias não ratificadas pelo Conselho Pleno, serão objeto de reexame. 

$ 4º Os Pareceres aprovados pelo Conselho Pleno serão assinados pelos 

presidentes do Conselho e da respectiva câmara, e quando normativo, será 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro - São João da Mata/MG, CEP 37568-000 

TEL/FAX: (35) 3455-1122 - 3455-1110 gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br
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homologado pelo secretério. 

Art. 4° O Conselho Municipal de Educação será composto por 17 (dezessete) 

membros titulares representantes da sociedade civil e do Poder Publico, eleitos 

por seus pares e indicados pelas suas respectivas entidades e nomeados, por ato 

do Prefeito Municipal. 

$ 1° Os membros do Conselho serão distribuidos da seguinte forma: 

I - Cémara da Educação Basica, 5 (cinco) membros : 

a) 1 (um) representantes da Secretaria Municipal da Educação; 

b) 1 (um) representante do Magistério Publico Municipal; 

c) 1 (um) representante dos Diretores de Unidades de Educação e 

Ensino da Rede Publica Municipal; 

d) 1 (um) representante dos Conselhos Escolares Municipais ou 

equivalentes; 

e) 1 (um) representante das Escolas Privadas, sendo de uma instituigdo 

que mantenha Educação Infantil, se houver; 

II - Camara do FUNDEB: (12) 

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo municipal, dos quais pelo menos 1 

(um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão educacional equivalente; 

b) 1 (um) representante dos professores da educação basica publica; 

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas basicas publicas; 

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas 

basicas publicas; 

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação bésica pública; 

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação basica pública, dos quais 1 

(um) indicado pela entidade de estudantes secundaristas. 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 
TEL/FAX: (35) 3455-1122 - 3455-1110 gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br
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“g)i(um) Tepresentante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei nº 8.069, de 13 

de julho de 1990, indicado por seus pares; 

h) 2 (dois) representantes de organizagdes da sociedade civil; 

() 

$ 3° O Presidente do Conselho Municipal de Educação será indicado pelo 

plenário, por eleição aberta, com maioria absoluta, para um mandato de 4 

(quatro) anos, sendo vedada a recondugao. 

. 

§7° A Cémara da Educação Básica elegera seu respectivo Presidente a cada 

ano, permitida uma recondugo. 

§8° A eleição do Presidente da Câmara do FUNDEB será o mesmo presidente 

eleito pelo CACS/FUNDEB. 

Art.5° ... 

IV — estudantes que não sejam emancipados. 

() 

Art. 7º - O mandato de cada membro do Conselho Municipal de Educação terá 

duração de 04 (quatro) anos, sendo vedada a reeileção. 

§1° O conselheiro pode ser substituído a qualquer tempo por interesse do 

segmento, órgão ou entidade representada ou, ainda, por afastamento 

definitivo conforme critérios estabelecidos no Regimento Interno do Conselho, 

ressalvados os casos previstos na Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020. 

$2º Ocorrendo vaga no Conselho Municipal de Educação, será nomeado novo 

membro que completará o mandato do anterior.” 

Énd.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 
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T 

Art. 2º - Fica revogado o artigo 8º da Lei 692 de 03 de novembro de 2020 e seu 

parágrafo único. 

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

São João da Mata, Estado de Minas Gerais, 09 de março de 2021. 

PREFEITO WICIPAL 

\ 
á 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 
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LEI Nº 724 DE 19 DE MARÇO DE 2021. 

Ratifica protocolo de intenções firmado entre Municípios 
brasileiros, com a finalidade de adquirir vacinas para 
combate & pandemia do coronavirus; medicamentos, 
insumos e equipamentos na área da saúde. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA/MG, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei; 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de São João da Mata, MG, aprovou e 

eu Prefeito Municipal sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° Fica ratificado, nos termos da lei federal nº 11.107/2005 e seu decreto 

federal regulamentador nº 6.017/2007, o protocolo de intengdes firmado entre 

municipios de todas as regides da Repiblica Federativa do Brasil, visando 

precipuamente a aquisi¢ao de vacinas para combate 4 pandemia do coronavirus, além de 

outras finalidades de interesse publico relativas à aquisição de medicamentos, insumos e 

equipamentos na área da saude. 

Art. 2° O protocolo de intengdes, apds sua ratificago, converter-se-d4 em 

contrato de consórcio público. 

Art. 3° O consórcio que ora se ratifica terd a personalidade juridica de direito 

publico, com natureza autarquica. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicaggo. 

Art. 6° Revogam-se as disposi¢des em contrario. 

São Jodo da Mata, /MG, 19 de margo de 2021. 

Rua Maria José de Paiva, 546 - Centro - Fone/Fax: 35.3455-1122 
E-mail: prefeituradamata@yahoo.com.br
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LEI Nº 725 , DE 19 DE MARÇO DE 2021 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO FIRMAR 

CONVÊNIO COM O MUNICÍPIO DE SILVIANÓPOLIS 

PARA A DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS 

SÓLIDOS — DOMICILIARES — PROVENIENTES DA 

LIMPEZA PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA 

MATA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

A Câmara Municipal aprova, e eu, Rosemiro de Paiva Muniz, 

Prefeito do Município de São João da Mata, Minas Gerais, sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado o a firmar convênio 

com o Município de Silvianópolis para cessão gratuita e envio de todo o resíduo sólido 

domiciliar coletado pela limpeza pública de São João da Mata para realização de 

serviços e destinação final de responsabilidade do Município de Silvianópolis/MG. 

Art. 2º- O Convênio poderá ter prazo de vigência de até 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogando por tantas vezes quantas forem necessárias, mediante termos 

aditivos e não poderá ter contrapartida em espécie por quaisquer dos convenentes. 

Art. 3º- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação revogando as 

disposições em contrário. 

São João da Mata, Estado de Minas Gerais, 19 de março de 2021. 

N 
PREFEITO MUNICIPAL 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 
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LEI MUNICIPAL Nº 726 , DE 19 DE MARÇO DE 2021 

ALTERA A LEI Nº 381 DE 25 DE SETEMBRO 

DE 2007 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

A Câmara Municipal aprova, e eu, Rosemiro de Paiva Muniz, 

Prefeito do Município de São João da Mata, Minas Gerais, sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º- A Lei nº 381 de 25 de setembro de 2007 passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

“Art. 2º - O Conselho a que se refere o art. 1º é constituído por 12 (doze) 

membros titulares, acompanhados de seus respectivos suplentes, conforme 

representação ebindicação a seguir discriminadas: 

(...) 

VIII - 1 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação 

(CME); 

IX - 1 (um) representantes de organizagdes da sociedade civil; 

§1°. Os membros titulares que serdo indicados pelo conjunto dos 

estabelecimentos, farão o processo eletivo organizado para escolha do 

Presidente. 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 
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$ 2°. A indicação referida no caput deste artigo, para os mandatos posteriores ao 

primeiro, deverá ocorrer em até vinte dias antes do término do mandato vigente, 

para a nomeação dos conselheiros que atuarão no mandato seguinte. 

§ 3° Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar vínculo 

formal com os segmentos que representam, devendo esta condição constituir-se 

como pré-requisito a participação no processo eletivo previsto no $ 1°. 

$ 4°. São impedidos de integrar o Conselho do Fundeb: 

1 - conjuge e parentes consangiiineos ou afins, até terceiro grau, do Prefeito e do 

Vice-Prefeito, e dos Secretarios Municipais; 

11 - tesoureiro, contador ou funciondrio de empresa de assessoria ou consultoria 

que prestem servigos relacionados a administragdo ou controle interno dos 

recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consangiiineos ou afins, até 

terceiro grau, desses profissionais; 

1 - estudantes que não sejam emancipados; e 

IV - pais de alunos que: 

a) exercam cargos ou funções publicas de livre nomeagdo e exoneragdo no 

ambito do Poder Executivo Municipal; ou 

b) prestem servigos terceirizados ao Poder Executivo Municipal. 

$ 5°. Na hipótese de inexisténcia de estudantes emancipados, representagio 

estudantil podera acompanhar as reunides do conselho com direito a voz. 

$ 6° O presidente do conselho será eleito por seus pares em reunido do 

colegiado, sendo impedido de ocupar a função o representante do governo gestor 

dos recursos do Fundo no âmbito do Municipio. 

$ 7°. As organizagdes da sociedade civil a que se refere este artigo: 

1 - são pessoas juridicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei 

n°13.019, de 31 de julho de 2014; 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 
TEL/FAX: (35) 3455-1122 - 3455-1110 gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br
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1I - desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo conselho; 

TI- devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da 

data de publicação do edital; 

IV - desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos 

gastos públicos; 

V- não figuram como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou 

como contratadas da Administração da localidade a título oneroso. 

Art.3°-(...) 

TM - situação de impedimento previsto no $ 4°, do art.2° incorrida pelo titular no 

decorrer de seu mandato. 

. 

Art. 4° - O mandato dos membros do Conselho será de 4 (quatro) anos, vedada a 

recondugdo para o proximo mandato. 

§1° - O primeiro mandato dos membros do Conselho terá validade até a data de 

31/12/2022, sendo um mandato para regularização da nova lei. 

§2° - A partir do dia 01/01/2023, o mandato será de 4 (quatro) anos, sendo 

vedada a reeleição. 

Art. 5º-(...) 

VII — aos conselhos incumbe, também, acompanhar a aplicação dos recursos 

federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 

Escolar - PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 
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” Atendimento à Educação de Jovens e Adultos - PEJA e, ainda, receber e analisar 

as prestações de contas referentes a esses Programas, formulando pareceres 

conclusivos acerca da aplicação desses recursos e encaminhândo-os ao Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE. 

VI II- outras atribuições que a legislagdo especifica eventualmente estabelega; 

() 

Art. 9°. As reuniões ordinárias do Conselho do Fundeb serão realizadas 

trimestralmente, com a presença da maioria de seus membros, e, 

extraordinariamente, quando convocados pelo Presidente ou mediante 

solicitação por escrito de pelo menos um terço dos membros efetivos. 

(..) 

A 11=(...) 

() 

V - veda, quando os conselheiros forem representantes de estudantes em 

atividades do Conselho, no curso do mandato, atribuição de falta injustificada 

nas atividades escolares. 

() 

Art. 13-(...) 

() 

1T - requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, os quais serdo 

imediatamente concedidos, devendo a resposta ocorrer em prazo não superior a 

20 (vinte) dias, referentes a: 

a) licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e serviços custeados 

com recursos do Fundo; 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 

TEL/FAX: (35) 3455-1122 - 3455-1110 gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA 
' ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ N° 17.935.206/0001-06 

b) folhas de pagamento dos profissionais da educagdo, as quais deverdo 

discriminar aqueles em efetivo exercicio na educação basica e indicar o 

respectivo nivel, modalidade ou tipo de estabelecimento a que estejam 

vinculados; 

c) documentos referentes a convénios do Poder Executivo com as instituições 

comunitarias, confessionais ou filantrépicas sem fins lucrativos que são 

contempladas com recursos do Fundeb; 

d) outros documentos necessérios ao desempenho de suas funções; 

IV - realizar visitas e inspetorias in loco para verificar: 

a) o desenvolvimento regular de obras e servigos efetuados nas instituigdes 

escolares com recursos do Fundo; 

b) a adequação do servigo de transporte escolar; 

¢) a utilização em beneficio do sistema de ensino de bens adquiridos com 

recursos do Fundo. 

Art. 15 - A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios 

disponibilizardo em sitio na internet informagges atualizadas sobre a composição 

e o funcionamento dos respectivos conselhos de que trata esta Lei, incluidos: 

1 - nomes dos conselheiros e das entidades ou segmentos que representam; 

1I - correio eletronico ou outro canal de contato direto com o conselho; 

III - atas de reunides; 

1V - relatorios e pareceres; 

V - outros documentos produzidos pelo conselho. 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — Sdo Jodo da Mata/MG, CEP 37568-000 
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Art. 16 — Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data 

de sua publicação.” 

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

São João da Mata, Estado de Minas Gerais, 19 de março de 2021. 

PREFEITO MU\NICIPAL 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 
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DE LEI Nº 727 /2021 DE 19 DE MARGO DE 2021. 

“Autoriza a abertura de crédito especial no orgamento 

municipal de 2021, para realizagdo de despesas decorrentes 

da participagio do Municipio na ASSOCIAÇÃO DOS 

MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAÍ — 

AMESP, Consórcio Intermunicipal, e dá outras providéncias.” 

O POVO DO MUNICIPIO DE SAO JOAO DA MATA, MG, POR SEUS 

REPRESENTANTES LEGAIS, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 

SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1°. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir créditos 

adicionais especiais no Orgamento no valor de R$18.203,94( dezoito mil, duzentos e 

trés reais, noventa e quatro centavos), objetivando a cobertura de despesas 

decorrentes da participagdo do Municipio no Consércio Intermunicipal denominado 

ASSOCIAGAO DOS MUNICIPIOS DA MICRORREGIAQ DO MEDIO SAPUCAÍ — AMESP, 

constituido como consorcio publico, sendo uma associagdo publica de natureza 

autarquica, nos termos da Lei Federal 11.107/2005, do qual o Municipio é consorciado 

nos termos da Lei Municipal que ratificou o Protocolo de Intengdes. 

Art. 2°. Os créditos adicionais especiais ora autorizados serão abertos 

com as especificagoes e codigos seguintes: 

TE 

End.: Rua Maria Jose de Paiva, 546, Bairro Centro, CEP — 37.568-000 
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Parágrafo único. Os créditos adicionais especiais ora autorizados serão 

abertos por Decreto, no qual serão especificadas as demais informações exigidas por 

Lei, aí incluídas o projeto/atividade e o código reduzido. 

Art. 3º - Para ocorrer o disposto no Artigo 2º serão utilizados recursos 

provenientes de anulação, conforme disposto no inciso Hl do §1° do art. 43 da Lei 

Federal nº 4.320/64, no valor de R$18.203,92 da seguinte dotação orçamentária: 

02.01.01.04.122.0002.2002.33.90.32.00 — Ficha 41 

Art. 4°- Fica o poder executivo autorizado abrir suplementações no 

percentual de até 30% (Trinta por cento) do valor autorizado no artigo 2° desta lei. 

Art. 5° Fica autorizada a inclusdo da despesa objeto desta Lei, na Lei 

Municipal nº 684/2020 que estabeleceu as diretrizes orgamentarias para o presente 

exercicio e Lei Municipal n® 606/2017 que estabeleceu o Plano Plurianual - PPA, para o 

periodo de 2018/2021, nos termos do art. 16, $ 1°, incisos | e Il da Lei Complementar 

n°. 101/00. 

End.: Rua Maria Jose de Paiva, 546, Bairro Centro, CEP — 37.568-000 
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Art. 6° - Esta Lei entrard êm vigor na data de sua publicagéo, 

revogadas as disposições em contrario. 

São Jodo da Mata, 19 de março de 2021. 

End.: Rua Maria Jose de Paiva, 546, Bairro Centro, CEP — 37.568-000 
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LEI MUNICIPAL Nº 728 , DE 19 DE MARÇO DE 2021 

Dispõe sobre a autorização para a participação 

do município de São João da Mata no consórcio 

público denominado Associação dos Municípios 

da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP. 

A Câmara Municipal aprova, e eu, Rosemiro de Paiva Muniz, 

Prefeito do Municipio de São João da Mata, Minas Gerais, sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Fica autorizada a participação do municipio de São João da Mata no consórcio 

publico denominado ASSOCIACAO DOS MUNICIPIOS DA MICRORREGIAO DO 

MEDIO SAPUCAI - AMESP, com a finalidade de planejar e executar projetos e programas 

que visem ao desenvolvimento regional sustentivel, ao aperfeigoamento das gestdes 

administrativas de seus associados e a formulação de politicas públicas regionais que venham 

beneficiar a populagdo dos municipios associados, visando 4 melhoria da qualidade de vida da 

populagdo, pelo Contrato de Conséreio Piblico, por seus estatutos e pelos demais atos ou 

normas que venha a adotar. 

Paragrafo único: A autorizagdo para a participagdo do Municipio de São Jodo da Mata 

no consórcio piblico que menciona sera por um periodo de 1 (um) ano. 

Art. 2° Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a subscrever Contrato de Consorcio 

com natureza juridica de associagdo piiblica com natureza autirquica nos termos do $ 4° do 

artigo 5° da Lei 11.107/05. 

Art. 3° O Poder Executivo Municipal devera consignar nas leis orgamentérias dotações 

especificas para atender à celebragdo de contrato de rateio e demais despesas decorrentes da 

participagdo do Municipio no consércio público de que trata esta lei. 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro - Sdo Jodo da Mata/MG, CEP 37568-000 
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$1º - O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro e seu prazo de 

vigência não será superior ao das dotações consignadas no orçamento correspondente. 

$2º - É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de rateio para o 

atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências ou operações de crédito. 

§3° - Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei Complementar 

101, de 04 de maio de 2000, o consórcio público deverá fornecer informações necessárias para 

que sejam consolidadas, nas contas dos entes consorciados, todas as despesas realizadas com os 

recursos entregues em virtude do contrato de rateio, de forma que possam ser contabilizadas nas 

contas de cada ente da Federação na conformidade dos elementos econômicos e das atividades 

ou projetos atendidos. 

Art. 4° O Poder Executivo devera elaborar contrato de programa disciplinando os 

servigos e as obrigagdes entre municipios e com o conséreio público. 

Art. 5° — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° — Revogam-se as disposições em contrério. 

São João da Mata, Estado de Minas Gerais, 19 de margo de 2021. 

ROSEMIRO DE AMUNIZ 

PREFEIT ICIPAL 

PUBLICADO NO QUADRO DE AVISOS. 

__._/..C,J_/c" i 
“Lei Orgânica Mumcmal Art, 94, 
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LEI Nº 729 DE 29 DE MARÇO DE 2021. 

Altera Piso Salarial dos Agentes Comunitários em atendimento a 
Lei Federal 11.350/2006 e autoriza suplementação de dotação 
orçamentária para atendimento da despesa. 

O Povo de São João da Mata, por seus representantes Legais 
aprovou, e Eu, em seu nome sanciono a presente Lei: 

Art. 1º - Em atendimento ao disposto na Lei Federal 11.350/2006, 

em seu artigo 9°, $ 1º, Inciso III, fica reajustado o Piso Salarial dos Agentes 

Comunitarios de São João da Mata, para o valor de R$1.550,00 (hum mil, quinhentos e 

cinqiienta reais) a partir do mês de fevereiro de 2021. 

Art. 2º - As despesas decorrentes do atendimento ao disposto no 
artigo anterior correrão a conta de dotação orçamentária própria. 

Art. 3º - Fica autorizada a suplementação de dotação orçamentária 
para este fim destinada, para fazer frente ao custeio da folha, no montante de 
R$161.000,00 (cento e sessenta e um mil reais), assim determinada: 

02.060.02.10.301.0020.2049.31.90.04.00 (ficha 213) = R$161.000,00 

Art. 4º - Para atendimento ao disposto no artigo anterior, e em 
atendimento ao disposto na Lei 4.320, Artigo 43, $ 1º, Inciso III, serão anulados os 
recursos constantes da seguinte dotação orçamentária: 

02.06.02.10.301.0016.2049.33.90.36.00 (ficha 212) = R$161.000,00 

Art. 5° - Revogadas as disposições em contrario essa Lei entra 
em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de fevereiro 2021. 

São João da Mata, 29 de mardo de 2021. 

PREFEITO MUNICIPAL 

Rua Maria José de Paiva, 546 - Centro — Cep 37.568-000 

São João da Mata/MG. 
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LEI MUNICIPAL Nº 730 , DE 29 DE MARÇO DE 2021 

ALTERA O ARTIGO 1º E INCLUI O 
PARÁGRAFO PRIMEIRO DA LEI MUNICIPAL 
Nº401 DE 16 DE ABRIL DE 2009 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal aprova, e eu, Rosemiro de Paiva Muniz, 

Prefeito do Município de São João da Mata, Minas Gerais, sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º - O Artigo 1º da Lei Municipal nº 401 de 16 de abril de 2009, passa a ter 

a seguinte redação: 

Art. 1º- Fica o Poder Executivo Municipal de São João da Mata, estado de 

Minas Gerais, autorizado realizar repasse de subvenção anualmente para a Associação 

Comunitária de Pequenos Produtores Rurais de São João da Mata/, inscrita no 

CNPJ/MF 02835368/0001-0, localizada & Rua Geraldo Gomes de Lima, nº 87, centro, 

Município de São João da Mata/MG. 

$1º- O Poder Executivo Municipal encaminhará anualmente autorização para 

inclusão da subvenção à referida entidade no Orçamento do exercício subsequente, 

indicando valor e dotação própria. 

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

São João da Mata, Estado de Minas Gerais, 29 de março de 2021. 

PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI MUNICIPAL Nº 731 , DE 03 DE MAIO DE 2021 

Regulamenta o Parágrafo Único do Art. 5°daLei 

Nacional nº 12.816 de 05 de junho de 2013, e autoriza a 

utilização dos veículos do Programa Caminhos da Escola 

a efetuarem o transporte de estudantes do Ensino 

Superior e determina outras providências. 

A Câmara Municipal aprova, e eu, Rosemiro de Paiva Muniz, 

Prefeito do Município de São João da Mata, Minas Gerais, sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a disponibilizar os veiculos do Programa 

Caminhos da Escola para o transporte de estudantes do ensino superior obedecidas as 

exigéncias constantes na presente Lei. 

§1°. Os veiculos somente poderfio ser destinados aos Estudantes de Ensino 

Superior depois de atendida a demanda dos Estudantes do Ensino Fundamental da Rede 

Municipal de Ensino. 

Art. 2°. O transporte serd disponibilizado de acordo com a possibilidade do Municipio 

em atender as necessidades dos alunos do Ensino Superior. 

§1°. O transporte será disponibilizado aos estudantes cuja distancia da Instituigio de 

Ensino Superior ndo exceda a 50 (cinquenta) quildmetros de distdncia da sede do 

Municipio. 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São João da Mata/MG, CEP 37568-000 

TEL/FAX: (35) 3455-1122 - 3455-1110 gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MATA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ N° 17.935.206/0001-06 

§2°.Se a disponibilidade do Municipio for inferior a necessidade da comunidade 

académica o transporte serd fornecido aqueles estudantes considerados mais carentes, 

sendo para tanto solicitado comprovante de renda dele e da familia. 

§3°. Não será permitido o transporte de particulares ou de estudantes não cadastrados. 

Art. 3°. Para gerir o objeto da presente lei fica criada a Comissdo Gestão de Transporte 

Universitdrio, a qual terd a seguinte competéncia: 

I — Selecionar os beneficidrios; 

II - Fiscalizar a utilizagdo do transporte; 

11T — Definir rotas 

IV — Solicitar e analisar a documentação semestralmente; 

Art. 4°. A Comissão de que trata o artigo antecedente terd a seguinte composição: 

1 — 01 (um) representante dos estudantes beneficiados. escolhido mediante eleição entre 

0S mesmos; 

11 — 01(um) representante de pais dos estudantes universitarios beneficiados; 

1M — O1(um) representante da Câmara Municipal, indicado pelo Presidente do Poder 

Legisiativo: 

1V — 01 (um) representante da Secretdria Municipal de Educação; 

V 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação; 

Pardgrafo Unico — a comissão a que se refere este artigo será feita pelo Prefeito 

Municipal que após nomeada deverá criar o seu regimento interno para fins de conduzir 

sua atuação. 

Art. 5°. Os beneficiários deverão preencher os seguintes requisitos: 

1 — Estar matriculado regularmente junto a Instituição de Ensino Superior; 

11 — Não haver trancado o curso sem motivo justo; 

1M - Encontrar-se dentro do prazo previsto para conclusão do curso, exceto, havendo 

Jjustificado motivo para prorrogação; 

1V~ Encontrar-se, caso necessário, na condição de pessoa carente; 
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Parágrafo Único — para ter direito ao transporte de que tratd a presente lei o estudante 

deverá proceder da seguinte forma: 

1 - requer o benefício mediante assinatura de ficha de inscrição elaborada pela 

Comissão Gestora de Transporte Universitário; 

11 — Encaminhar documentação solicitada: 

11 — Encaminhar quando solicitado pela Comissão Gestora comprovante de renda; 

Art. 6°. Perderá o direito constante na presente lei: 

- O estudante que se envolver em desordem durante o Iranspofte; 

11 - O aluno que trancar a matricula de forma injustificada; 

III — Deixar de respeitar as regras e determinações estabelecidas pela Comissão Gestora 

de Transporte Universitário; 

Art. 7º. As despesas para consecução da presente lei correrão por dotação orçamentária 

própria. 

Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

São João da Mata, Estado de Minas Gerais, 03 de maio de 2021. 

PREFEITO MUNICIPAL 
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LEI MUNICIPAL Nº 732, DE 07 DE MAIO DE 2021 

AUTORIZA A ASSINATURA DE CONVENIO 

ENTRE O MUNICIPIO DE SAO JOAO DA 

MATA/MG E A EMPRESA DE ASSISTENCIA 

TECNICA E EXTENSAO RURAL DO ESTADO 

DE MINAS GERAS - EMATER-MG OUTRAS 

PROVIDENCIAS™. 

A Camara Municipal - aprova, e eu, Rosemiro de Paiva Muniz, 

Prefeito do Municipio de São João da Mata, Minas Gerais, sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1°- Fica o Poder Executivo Municipal autorizado o a firmar convénio 

com a Empresa de Assisténcia Técnica e Extensdo Rural do Estado de Minas Geras — 

EMATER-MG, até o limite de R$ 6.875,00(seis mil, oitocentos e setenta e cinco reais) 

mensais —pelo prazo de 60 (sessenta) meses, visando agdes que promovam o 

desenvolvimento sustentdvel, por meio da assisténcia técnica e extensdo rural no 

Municipio, com Assisténcia Técnica e Extensio Rural, prioritariamente, para 

agricultores familiares no Municipio. 

Art. 2° Art. 7°- As despesas de execugdo da presente correrdo por conta da 

dotação orgamentéria n° 02.03.01.20.605.0004.2022-33.30.41-Ficha 112. 

Art. 3° - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 

efeitos a 01 de margo de 2021. 

São João da Mata, Estado de Minas{Gerais, 07 de maio de 2021. 
ol 

A A WA 
ROSEMIRG-BE PAIVA MUNIZ 

PREFEITOMUNICEPAL 

End.: Rua Maria José de Paiva, 546, centro — São Jodo da Mata/MG, CEP 37568-000 

TEL/FAX: (35) 3455-1122 - 3455-1110 gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO JOÃO DA MATA - MG 
CNPJ: 17.935.206/0001-06 

LEI N° 733/2021 de 07 de maio de 2021. 

“Altera parte da redagdo ao Artigo 3°da Lei 727/2021.” 

G POVO DO MUNICIPIO DE SÃO JOAO DA MATA, MG, POR SEUS 

REPRESENTANTES LEGAIS, APROVOU, É EU, PREFEITO MUNICIPAL, 

SANCIONO E PROMULGO A SEGUINTE LEL: 

Art. 1°. Fica o Artigo 3° da Lei 727/2021, retificado, passando a ter a 

seguinte redação: 

“Art. 3° - Para ocorrer o disposto no Artigo 2° serdo utilizados recursos 

provenientes de anulagdo, conforme disposto no inciso lll do §1° do art. 43 da Lei 

Federal n° 4.320/64, no valor de R$18.203,92 da seguinte dotação orgamentaria: 

02.01.01.04.122.0002.2002.33.90.36.00 — Ficha 43 

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposi¢ées em contrario. 

São João da Mata, 07 de xnaio de 2021. 

\ 
X \ b 

N 
Rosemiro d iva Muniz 

Prefeito Mi‘z{zicipai 
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LEI Nº 734 / 2021 DE 28 DE JUNHO DE 2021: 

CRIA E AUTORIZA EMISSAO DA CARTEIRA DE 

IDENTIFICACAQ — DE ~ PORTADORES DE 

NECESSIDADES ESPECIAIS, TRASNSTORNO DO 

ESPECTRO AUTISTA, DEFICIENCIA FISICA E 

IDOSOS, BEM COMO OS RESPECTIVOS 

CARTOES DE  ESTACIONAMENTO NO 

MUNICIPIO DE SAO JOAO DA MATA E DA 

OQUTRAS PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DESÃO JOAO DA MATA/MG, usando das 

atribuições que lhe sdo conferidas por Lei; 

FAZ SABER que a Camara Municipal de São João da Mata, MG, aprovou e eu 

Prefeito Municipal sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica criada a Carteira de Identificagdo, a ser expedida para pessoas: 

1 - portadoras de necessidades especiais; 

11 — portadoras de deficiéncias fisicas; 

TII — portadoras do transtorno do espectro autista; 

IV — idosos, assim considerados conforme legislação nacional. 

Art. 2° - A Carteira de Identificação serd expedida sem qualquer custo, pela secretaria 

ou departamento de Assisténcia Social deste Municipio, por meio de requerimento 

devidamente preenchido e assinado pelo interessado ou por seu representante legal, 

acompanhado de documento de certiddo de nascimento, documentos pessoais, foto 3X4, 

comprovante de residéncia e relatério médico assinado constando o CID — Código 

Internacional de Doenga - , quando for o caso. 
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Parágrafo único: quando tratar de pessoa não dotada de capacidade, na forma do Código 

Civil, deverá apresentar documentação dos pais ou responsáveis legais. 

Art. 3º - A Carteira de Identificação deverá ser numerada, de modo a possibilitar a 

contagem e identificação dos portadores nos órgãos respectivos. 

Art. 4º - Constará do respectivo documento o endereço, nome do responsável, se 

houver, telefone e dados que possibilitem a identificação e contato com a família do 

portador. 

Art. 5º - Fica criado o Cartão Especial de Estacionamento para as pessoas mencionadas 

no artigo 1º desta lei, residentes e domiciliadas no Município de São João da Mata, 

proprietárias ou não de automóveis, portadores ou não de Carteira Nacional de 

Habilitação, desde que tenham, conforme legislação aplicável, direito de ocupação de 

vagas preferenciais devidamente regulamentadas e sinalizadas. 

Parágrafo Único — O Cartão respectivo deverá ser colocado de modo visível no painel 

do veículo quando estacionado nas vagas preferenciais, bem como deve ser apresentado 

sempre que for exigido por agente de trânsito. 

Art. 6º - O Cartão Especial de Estacionamento deverá ser solicitado junto à Secretaria 

Municipal de Transportes ou departamento equivalente, mediante apresentação dos 

documentos originais ou autenticados, mencionados no artigo 2º desta lei, e outros que 
porventura a autoridade emissora exija diante da peculiaridade de cada caso. 

Parágrafo Único — Os documentos apresentados deverão ser digitalizados para 

arquivamento no setor competente. 

Art. 7°- O Cartdo Especial de Estacionamento será para uso personalíssimo, terá 

validade de 05 (cinco) anos, devendo conter o nome do portador, unidade da federação, 

município, órgão expedidor, bem como o ultimo dia de validade ser identificada no 

documento. 

Parágrafo Único: é vedado o uso de cartão por terceiros, quando o beneficiário não 

estiver utilizando do veículo para transporte próprio, independente de atuar como 

motorista, mesmo que o automóvel seja de propriedade do identificado no documento. 

Art. 8º - A renovação do documento deverá ser requerida no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias anteriores ao vencimento do documento, mediante protocolo. 
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Parágrafo Unico — Para a renovação do cartão, serão exigidos os documentos 

necessários para a primeira emissão, devidamente atualizados. 

Art. 9º - Será irregular o estacionamento de veiculo em vagas preferenciais sem o 

referido cartão, ficando sujeitos às penalidades previstas na legislação de trânsito. 

Art. 10 — O Cartão Especial de Estacionamento será reçolhido quando da constatação 

das seguintes hipóteses: 

1 — empréstimo do cartão a terceiros; 

IT - utilização de cópia do cartão, realizada por qualquer processo mecânico; 

1M — porte do documento com rasuras ou evidências de falsificação; 

IV — utilização do cartão para finalidade diversa da proposta em lei; 

V — uso de cartão com validade expirada. 

Parágrafo Único: Em caso de recolhimento do Cartão pelos motivos elencados neste 

artigo, o beneficidrio somente poderá solicitar novo cartão após o prazo de 01 (um) ano, 

sem prejuízo das penalidades aplicáveis prevista na lei Nacional. Em caso de 

reincidência, o prazo será aumentado para 03 (três) anos. 

Art. 11 — As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 

próprias consignadas no orçamento vigente. 

Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Prefeitura Municipal de São João da Mata/MG, 28 de junho de 2021. 

ROSEMIRO DE PAIVA MUNIZ 

Prefeito Municipal 
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LEI 735 / 2021 DE 28 DE JUNHO DE 2021 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 2022 e dá outras providências. 

A Câmara Municipal aprova, e eu, Rosemiro de Paiva Muniz, Prefeito do Municipio de São 

João da Mata, Minas Gerais, sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1º - São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, $ 2º, da Constituição da 
República, Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e na Lei Orgânica Municipal as 
diretrizes orçamentárias do. Município para 2022, compreendendo: 

| — as prioridades e metas da administrag&o publica municipal; 
Il — orientagGes basicas para elaboração da lei orgamentaria anual; 
Il — as diretrizes para a elaboragdo e execução dos orgamentos do Municipio e suas 
alterações; 

IV — as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 
V - as disposições sobre alterações na legislação tributária; 
VI — as disposições gerais. 

CAPITULO | o 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAGAO PUBLICA MUNICIPAL 

Art. 2º - Constituem prioridades e metas da administragdo publica municipal a serem 
priorizadas na proposta orgamentaria para 2022, em consonéncia com o art. 165, $ 22, da 
Constituicdo da Republica, as quais terão precedéncia na alocação de recursos na lei 
orgamentaria para 2022, não se constituindo, todavia, em limite & programagéo das despesas, 
as metas fiscais determinadas nos anexos que compdem essa lei. 

CAPITULO I 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAGAO DOS ORGAMENTOS 

Art. 3º - Para efeito desta Lei, entende-se por: 
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| — Programa: o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização 
dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 
Il — Atividade: o instrumento de programação para alcangar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo continuo e permanente, das 
quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

Il — Projeto: o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e, 

IV — Operação Especial: as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de 
bens ou serviços. 

$ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e 
metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

$ 2º - As atividades, projetos e operações especiais serão desdobrados em subtítulos, 
especialmente para especificar sua localização fisica integral ou parcial, não podendo haver 
alteração das respectivas finalidades e da denominação das metas estabelecidas. 

$ 3º - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às quais 
se vinculam. 

$ 4º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de lei 
orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais, e respectivos 
subtítulos com indicação de suas metas físicas. 

Art. 4% - O orçamento discriminará a despesa por unidade orçamentária, detalhada por 
categoria de programação em seu menor nível com suas respectivas dotações, especificando a 
esfera orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o identificador de uso, e 
os grupos de despesa conforme, a seguir, discriminados: 

| — pessoal e encargos sociait 
Il — juros e encargos da dívida; 
Il — outras despesas correntes; 
IV — investimentos; 
V — inversões financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à constituição; e, 
VI — amortização da dívida. 

Art. 5º - O orçamento compreenderá a programação dos Poderes do Município, seus Fundos, 
Órgãos, Autarquias, inclusive especiais, e Fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público. 
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Art. 62 - A lei orgamentaria discriminara em categorias de programag&o especificas as dotações 
destinadas: 

| — a concessao de subvengdes sociais e econdmicas; 
Il — ao pagamento de precatoérios judiciarios, e, 
lll - as despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial. 

Art. 7º - O projeto de lei or¢amentaria que o Poder Executivo encaminhara ao Poder 
Legislativo, e a respectiva lei, sera constituido de: 

| — mensagem; 
| — texto da lei; 
I — quadros orçamentários consolidados; 
lll — anexos do orçamento, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 
IV — discriminag&o da legislação da receita. 

$ 1º - Os quadros orgamentarios a que se refere o inciso Il deste artigo, incluindo os 
complementos referenciados no art. 22, Iil, da Lei n® 4.320, de 17 de margo de 1964, são os 
seguintes: 

| — evolução da receita segundo as categorias econdmicas e seu desdobramento em fontes, 
discriminando cada imposto e contribuição de que trata o art. 195 da Constituicdo da 
República; 

11 — evolução da despesa segundo as categorias econômicas e grupos de despesa; 

lll - resumo das receitas do orçamento, isolada e conjuntamente, por categoria econômica; 

IV — resumo das despesas do orçamento, isolada e conjuntamente, por categoria econômica; 

V — receita e despesa, do orçamento, isolada e conjuntamente, segundo categorias 
econômicas, conforme o Anexo | da Lei nº 4.320, de 1964; 

VI — receitas do orçamento, isolada e conjuntamente, de acordo com a classificação constante 
do Anexo lll da Lei nº 4.320/1964; 

VII — despesas do orçamento, isolada e conjuntamente, segundo Poder e órgão, por grupo de 
despesa; 

VIl — despesas do orçamento, isolada e conjuntamente, segundo a função, subfunção, 
programa, e grupo de despesa; 

IX — programação referente & manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 
212 da Constituição da República, em nível de órgão, detalhando fontes e valores por categoria 
de programação; 
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X — programação referente às ações e serviços públicos de saúde, nos termos da Lei Complementar 141, de 13 de janeiro de 2012, em nível de órgão, detalhando fontes e valores por categoria de programação; 

Art. 8º - O Poder Legislativo do Município encaminhara ao Poder Executivo, até 31 de julho de 2021, sua respectiva proposta orçamentária, através de ofício, para fins de consolidação no projeto de lei orçamentária do Município. 

Art. 9º - Cada projeto constará somente de uma esfera orçamentária e de um programa. 

CAPITULO IlI 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO E SUAS 

ALTERAÇÕES 

Seção| 
Das Diretrizes Gerais 

Art. 10 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária para 2022 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 

Parágrafo único - Serão divulgados na Internet, ao menos: 

| — pelo Poder Executivo, informações relativas a elaboração do projeto de lei orçamentária: 

a) as estimativas das receitas de que trata o art. 12, $ 3º da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

b) a proposta de lei orçamentária, inclusive em versão simplificada, seus anexos, a programação constante do detalhamento das ações e as informações complementares; 

Art. 11 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orcamentaria para 2022 deverão levar em conta a obtenção de superavit primario. 

Art. 12 - O projeto de lei orgamentaria podera incluir a programagao constante de propostas de 
alteracdes do Plano Plurianual 2018/2021, que tenham sido objeto de projetos de lei 
especificos. 

Art. 13 - O Poder Legislativo tera como limite das despesas correntes e de capital em 2022, 
para efeito de elaboração de sua respectiva proposta orcamentdria, o somatério da receita 
tributaria e das transferéncias constitucionais, nos termos do art. 29-A da Constituigdo da Republica. 
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Art. 14 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos 
recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o 

controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Art. 15 - Na programação da despesa não poderão ser fixadas despesas sem que estejam 
definidas as respectivas fontes de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 
Art. 16 - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 2º desta Lei, 
a lei orçamentária e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei 
Complementar nº 101 de 2000, somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos novos se: 

| — tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e respectivos subtítulos em 
andamento; 

Il — os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de uma 
unidade completa, considerando-se as contrapartidas de que trata o inciso Il do caput do art. 
36 desta Lei. 

Art. 17 - Não poderão ser destinados recursos para atender as despesas com: 

| — celebragao, renovagéo e prorrogação de contratos de locação e arrendamento de quaisquer 
veiculos para representagéo pessoal; 

Il — sindicatos, clubes e associagbes de servidores ou quaisquer outras entidades congéneres, 
excetuadas creches e escolas para o atendimento pré-escolar; 

1l — pagamento, a qualquer titulo, a servidor da administragio publica ou empregado de 
empresa plblica, ou de sociedade de economia mista, por servicos de consultoria ou 
assisténcia técnica, inclusive custeados com recursos provenientes de convénios, acordos, 
ajustes ou instrumentos congéneres, firmado com 6rgdos ou entidades de direito publico ou 
privado; 

Art. 18 - Somente poderão ser incluidas no projeto de lei orgamentaria dotações relativas as 
operagdes de crédito correspondente ao montante da despesa de capital. 

Art. 19 - É vedada a inclusão, na lei orgamentéria e em seus créditos adicionais, de dotações a 
titulo de subvencdes sociais, ressalvadas, aquelas destinadas a entidades privadas sem fins 

lucrativos, de atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes 
condições: 

| — sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência social, 
saúde ou educação; 

Il — sejam vinculadas a organismos de natureza filantrópica, institucional ou assistencial; 
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Il — atendam ao disposto no art. 204 da Constituigdo da Republica, no art. 61 dos Atos das 
Disposigdes Constitucionais Transitérias, da Constituição da Republica, bem como na Lei nº 
8.742, de 7 de dezembro de 1993; 

IV — sejam declaradas de utilidade publica pelo Municipio. 

$ 1° - Para habilitar-se ao recebimento de subvengdes sociais, a entidade privada sem fins 
lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, 
emitida por trés autoridades locais e comprovantes de regularidade do mandato de sua 
diretoria. 

Art. 20 - É vedada a inclusão de dotagdes, na lei orcamentaria e em seus créditos adicionais, a 
titulo de "auxilios e/ou contribuicdes" para entidades privadas, ressalvadas as sem fins 
lucrativos e desde que sejam: 

| — de atendimento direto e gratuito ao publico e voltadas para o ensino especial, ou 
representativo da comunidade escolar das escolas publicas estaduais e municipais do ensino 
fundamental; 

Il — voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao publico, prestadas 
pelas Santas Casas de Misericordia e outras entidades sem fins lucrativos, e que estejam 
registradas em um dos seguintes Conselhos Nacional, Estadual e Municipal de Assisténcia 
Social; 

lll — Associagdes microrregionais; 

IV - Consércios intermunicipais de salde, constituidos exclusivamente por entes publicos, 
legalmente instituidos e signatarios de contrato de gestão com a administragéo publica, e que 
participem da execugao de programas nacionais de saúde; 

V — qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Publico, de acordo com a 
Lei n®9.790, de 23 de março de 1999. 

Paragrafo Unico - Sem prejuizo da observancia das condições estabelecidas neste artigo, a 
inclus&o de dotações na lei orgamentaria e sua execução, dependerso, ainda, de: 

| — publicagdo, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessdo de 
auxilios, revendo-se clausula de reversao no caso de desvio de finalidade; 

Il — destinag&o dos recursos exclusivamente para a ampliação, aquisição de equipamentos e 
sua instalação e de material permanente, exceto no caso do inciso |ll do caput deste artigo; e, 

Il - identificação do beneficiario e do valor transferido no respectivo convénio. 

Art. 21 - A execução das agdes de que tratam os arts. 19 e 20 fica condicionada & autorizagao 
especifica exigida pelo caput do art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 2000. 

End.: Rua Maria Jose de Paiva, 546, Bairro Centro, CEP — 37.568-000 

São João da Mata/MG N 
gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br ‘%r 

Telefax: (0xx35) 3455-1122 J 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO JOÃO DA MATA - MG 
CNPJ: 17.935.206/0001-06 

Art. 22 - A proposta orgamentaria devera conter reserva de contingéncia, constituida 
exclusivamente com recursos do orgamento fiscal, em montante equivalente a, no maximo, 
cinco por cento da receita corrente liquida. 

Art. 23 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o 
detalhamento estabelecido na lei orgamentaria anual. 

$ 1º - Acompanharo os projetos de lei relativos a créditos adicionais exposigdes de motivos 
circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as consequéncias dos cancelamentos de 
dotações propostas sobre a execução das atividades, dos projetos, das operações especiais e 
dos respectivos subtitulos e metas. 

$ 2° - Os decretos de abertura de créditos suplementares autorizados, na lei orcamentaria, 
ser@o acompanhados de exposição de motivos que inclua a justificativa e a indicagdo dos 
efeitos dos cancelamentos de dotagbes sobre execução das atividades, dos projetos, das 
operagdes especiais e dos respectivos subtitulos e metas. 

$ 3% - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um Gnico tipo de crédito adicional. 

$ 4° - Os créditos adicionais destinados a despesas com pessoal e encargos sociais serão 
encaminhados ao Poder Legislativo por intermédio de projetos de lei especificos e 
exclusivamente para essa finalidade. 

§ 5° - O Poder Executivo podera, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, 
total ou parcialmente, as dotações orcamentarias aprovadas na Lei Orcamentéria de 2022 e 
em créditos adicionais, em decorréncia da extingao, transformacéo, transferéncia, incorporagdo 
ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alteragdes de suas competéncias 
ou atribuigdes, mantida a estrutura programatica, expressa por categoria de programagéo, 
inclusive os titulos, descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo detathamento por 
esfera orgamentaria, grupos de natureza de despesa, fontes de recursos, modalidades de 
aplicação e identificadores de uso e de resultado primario. 

$ 6° - A transposição, a transferéncia ou o remanejamento não podera resultar em alteragao 
dos valores das programagdes aprovadas na Lei Orgamentaria de 2022 ou em créditos 
adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequagdo da classificagdo funcional e do 
Programa de Gestão, Manutengao e Serviço ao Estado ao novo órgão. 

$ 7° - A criação de elemento de despesa desde que ndo haja novos programas e/ou agdes, 
seré realizada por meio de crédito suplementar, aberto por decreto executivo e não impactara o 
limite percentual de suplementagéo autorizado na Lei Orgamentaria Anual. 

$ 8° - O remanejamento de fontes de recursos ndo impactará o limite percentual de 
suplementagao autorizado na Lei Orgamentaria Anual. 
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. CAPITULO IV À 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 24 - O Poder Executivo fará publicar até 31 de agosto de 2021, a tabela de cargos efetivos 
e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil, demonstrando os quantitativos 
de cargos ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos. 

Art. 25 - Os Poderes Executivo e Legislativo terdo como limites na elaboragio de suas 
propostas orçamentárias, para pessoal e encargos sociais, observado o art. 20 da Lei 
Complementar nº 101/2000, a despesa da folha de pagamento de 2021, projetada para o 
exercicio, considerando os eventuais acréscimos legais, alteragdes de planos de carreira, 
admissdes para preenchimento de cargos e revisão geral sem distinção de indices a serem 
concedidos aos servidores publicos federais. 

Paragrafo único. Os valores correspondentes ao reajuste geral de pessoal referido no caput 
constardo de previsdo orgamentaria especifica, observado o limite do art. 20 da Lei 
Complementar nº 101/2000. 

Art. 26 - Para efeito de calculo dos limites de despesa total com pessoal, por Poder e 6rgao, 
previstos na Lei Complementar 101/2000, o Poder Executivo colocara & disposigao do Tribunal 
de Contas do Estado de Minas Gerais, conforme previsto no § 2° do art. 59 da citada Lei 
Complementar, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre ou semestre, a 
metodologia e a memoria de calculo da evolução da receita corrente liquida. 

Art. 27. No exercicio de 2022, observado o disposto no art. 169 da Constituigio da Republica, 
somente poderão ser admitidos servidores se: 

| — existirem cargos vagos a preencher; 

Il — houver prévia dotação orcamentéria suficiente para o atendimento da despesa; 

11l — for observado o limite previsto na Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 28 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, $ 12 II, da Constituição da 
Republica, ficam autorizadas as concessdes de quaisquer vantagens, aumentos de 
remuneragdo, criagdo de cargos, empregos e fungdes, alterações de estrutura de carreiras, 
bem como admissdes ou contratagées de pessoal a qualquer titulo, nos termos do inciso IX, do 
art. 37 da Constituição da Republica, constantes de anexo especifico do projeto de lei 
orgamentéria, observado o disposto no art. 20 da Lei Complementar n® 101/2000. 

Art. 29 - No exercicio de 2022 a realização de servigo extraordinrio, quando a despesa houver 
extrapolado noventa e cinco por cento do limite referido no art. 22 da Lei Complementar nº 
101/2000, exceto nos casos previstos na organica do municipio, somente podera ocorrer 
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quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações 
emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade. 

Parágrafo único - A autorização para a realização de serviço extraordinário, no âmbito do 
Poder Executivo, nas condições estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva 
competência da Secretaria de Administração. 

Art. 30 - O disposto no $ 1º do art 18 da Lei Complementar nº 101/2000, aplica-se 
exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total com pessoal, 
independentemente da legalidade ou validade dos contratos. 

Parágrafo único - Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, 
para efeito do caput, os contratos de terceirização relativos à execução indireta de atividades 
que, simultaneamente: 

| — sejam assessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de 
competência legal do órgão ou entidade; 

Il — não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do quadro de 
pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário, ou quando se 
tratar de cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente. 

Art 31 - No mês de janeiro, a despesa com Pessoal e Encargos Sociais deverá ser empenhada 
por estimativa para todo o exercício, observado o limite da dotação constante da Lei 
Orçamentária. 

$ 1º Na estimativa de que trata o “capuf”, é vedada a inclusão de qualquer despesa que não 
seja com a folha normal. 

$ 2º Para efeito deste artigo, a folha normal compreende as despesas com remuneração do 
mês de referência, décimo terceiro salário, férias, abono de férias e outras vantagens 
pecuniárias, previstas na Lei Orçamentária. 

$ 3° - O pagamento de despesas não previstos na folha normal somente poderá ser efetuado 
em folha complementar, condicionado à existência de prévia e suficiente dotação orçamentária. 

Art 32 - As dotações remanescentes da aplicação do disposto no artigo anterior, identificado 
pela Secretaria da Fazenda, poderão ser remanejadas, inclusive para outros órgãos, 
observados os limites autorizados na Lei Orçamentária. 

Parégrafo único - As dotações mencionadas no “caput” somente poderdo ser redistribuidas 
para outro 6rgdo mediante autorizagao do Prefeito Municipal. 
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Art 33 - Os órgãos setoriais de orçamento ou equivalentes indicarão à Secretaria da Fazenda 
as dotações que deverão ser canceladas, bem como os limites a serem reduzidos, para 
abertura de créditos adicionais, destinados ao atendimento de despesas de pessoal e encargos 
sociais, sempre que for identificada insuficiência de recursos nestas dotações. 

CAPÍTULO V 
DA INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 

Art 34 - Poderão ser inscritas em “Restos a Pagar" as despesas efetivamente realizadas bem 
como as não processadas que venham a ser realizadas no exercício seguinte. 

$ 1º - Considera-se efetivamente realizada a despesa em que o bem tenha sido entregue ou o 
serviço tenha sido executado. 

$ 2º - Os saldos de dotações referentes às despesas não processadas que não terão sua 
efetiva realização no exercício seguinte deverão ser anulados. 

$ 3º - Havendo interesse da Administração, as despesas mencionadas no parágrafo anterior 
poderão ser empenhadas, até o montante dos saldos anulados, à conta do orçamento do 
exercício seguinte, observada a mesma classificação orgamentaria. 

$ 4º - Os órgãos de contabilidade analítica anularão os saldos de empenhos que não se 
enquadrem no disposto neste artigo, quando as anulações não houverem sido efetivadas pelo 
ordenador de despesas. 

CAPÍTULO VI . 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 35 - A lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária só será 
aprovada ou editada se atendidas às exigências do art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Parágrafo único - Aplicam-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza 
financeira as mesmas exigências referidas no caput, podendo a compensação, 
alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesas em 
valor equivalente. 

Art. 36 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser considerados os 
efeitos de propostas de alterações na legislação tributéria e das contribuicdes que sejam objeto 
de projeto de lei que esteja em tramitação na Camara Municipal. 
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$ 1º - Se estimada a receita, na forma deste artigo, no projeto de lei orgamentaria: 

| — serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a receita 
adicional esperada, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos; 

Il — será apresentada programação especial de despesas condicionadas & aprovação das 
respectivas alterações na legislação. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 37 - O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de apropriação de despesas, 
com o objetivo de demonstrar o custo de cada ação orçamentária. 

Art. 38 - Caso seja necessária limitação do empenho das dotações orçamentárias e da 
movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário, nos termos do art. 9º da Lei 
Complementar nº 101/2000, e do previsto no art. 11 desta Lei, será fixado separadamente 
percentual de limitação para o conjunto de "projetos", "atividades" e "operações especiais" e 
calculada de forma proporcional à participação dos Poderes Executivo e Legislativo do 
Município em cada um dos citados conjuntos, excluídas as despesas que constituem obrigação 
constitucional ou legal de execução. 

$ 1° - Na hipdtese da ocorréncia do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo 
comunicaré ao Poder Legislativo, acompanhado da meméria de calculo, das premissas, dos 
parametros e da justificagdo do ato, o montante que caberá a cada um na limitação do 
empenho e da movimentag&o financeira. 

$ 2° - Os Poderes Executivo e Legislativo, com base na comunicagdo de que trata o $ 12, 
publicardo ato estabelecendo os montantes que, calculados na forma do caput, caberão aos 
respectivos 6rgaos na limitação do empenho e movimentagao financeira. 

Art. 39 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes do 
orgamento, inclusive as diretamente arrecadadas, serão devidamente classificadas e 
contabilizadas no més em que ocorrer o respectivo ingresso. 

Art. 40 - Todos os atos e fatos relativos a pagamento ou transferéncia de recursos financeiros, 
conterão obrigatoriamente referéncia ao programa de trabalho correspondente ao respectivo 
crédito orcamentario no detalhamento existente na lei orgamentaria. 

Art. 41 - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, as especificagées nele 
contidas integraréo o processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, bem como os procedimentos de desapropriagdo de iméveis urbanos a que se 
refere o $ 3° do art. 182 da Constituiggo. 
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Art. 42 - Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101/2000, considera-se 
contraída a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento 
congênere. 

Parágrafo único — No caso de despesas relativas à prestação de serviços já existentes e 
destinados a manutenção da administração pública, considera-se como compromissadas 
apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o 
cronograma pactuado. 

Art. 43 - Os Poderes Executivo e Legislativo deverão elaborar e publicar até trinta dias após a 
publicação da Lei Orçamentária para o exercício de 2022, cronograma anual de desembolso 
mensal, por órgão, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000, com vistas ao 
cumprimento da meta de resultado primário. 

$ 1º - Os atos de que trata o caput conterão cronogramas de pagamentos mensais à conta de 
recursos do Tesouro Municipal e de outras fontes, por órgão, contemplando limites para a 
execução de despesas não financeiras. 

$ 2º - No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que o modificarem conterá: 

| — metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no art. 13 da Lei 
Complementar nº 101/2000, incluindo seu desdobramento por fonte de receita e por fonte de 
recursos; 

$ 3º - Excetuadas as despesas com pessoal e encargos sociais, os cronogramas anuais de 
desembolso mensal do Poder Legislativo, terá como referencial o repasse previsto no art. 168 
da Constituição, na forma de duodécimos. 

Art. 44 - Os projetos de lei de créditos adicionais terão como prazo para encaminhamento ao 
Poder Legislativo a data de 30 de dezembro. 

Art. 45 - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem 
a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 
orgamentaria. 

$ 1° - A contabilidade registrara os atos e fatos relativos & gestdo orgamentaria e financeira 
efetivamente ocorridos, sem prejuizo das responsabilidades, e providéncias derivadas da 
inobservancia do caput deste artigo. 

$ 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a alterar as fontes de recursos discriminadas na Lei 
Orçamentária Anual para execução de determinado elemento de despesa, não configurando a 
abertura de crédito adicional, nos termos da Consulta nº 958.027, do Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais. i 
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Art. 46 - Se o projeto de lei orçamentária não for devolvido com autógrafos pelo Presidente da 
Câmara até 31 de dezembro de 2020, para sanção do Prefeito Municipal, a programação dele 
constante poderá ser executada até o limite de um doze avos de cada dotação, na forma da 
proposta remetida à Câmara Municipal. 

Art. 47 - As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e adicionais 
aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada 
categoria de programação e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades 
de aplicação e identificadores de uso, especificando o elemento de despesa. 

Art. 48 - A abertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art. 167, § 
2º, da Constituição, será efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal. 

Parágrafo único - Na abertura a que se refere o caput deste artigo, a fonte de recurso deverá 
ser identificada. 

Art. 49 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título submeter- 
se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de 
metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 50 - Considera-se despesa irrelevante para fins do disposto no $3º do artigo 16 da Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, a despesa cujo valor não ultrapasse, para bens 
e serviços, o limite estabelecido no artigo 24, incisos | e 1l da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993 e alterações posteriores. 

Art. 51 - As transferências de recursos do Município, consignados na Lei Orçamentária Anual, à 
União, Estados e a outros Municípios a qualquer título, inclusive auxílios financeiros e 
contribuições, serão realizadas mediante convênio, acordo ou instrumentos congêneres, na 
forma da legislação vigente. 

Art. 52 - Os recursos decorrentes de emendas que ficarem sem despesas correspondentes ou 
alterarem os valores da receita orçamentária poderão ser utilizados mediante crédito 
suplementar e especial, com prévia específica autorização legislativa, nos termos do $ 8º do 
art. 166 da Constituição da República. 

Art. 53 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

São João da Mata, 28 de junho de 202 

Prefeito Municipal \ 
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São Jodo da Mata/ MG Q" 
abinete@saojoaodamata.mg.gov.br 

Telefax: (0xx35) 3455-1122 
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33908200 
22909200 
40000000 
44000000 
44700000 
44710000 
44717000 
44900000 
44908100 
44905200 
44908100 
46000000 
46710000 

46717000 
45900000 
46907100 
90000000 
93000000 
99990000 
99599900 
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Anexo ll - Despesss - At 4º, § 2º 

AR R 

Anexo Il - Despesas - Lei de 

inciso l da LRF 

CATEGORIA ECONOMICA E GRUPOS DE 
NATUREZA DE DESPESAS 

Despesas de Exercícios Anteriores, 

TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES MULTIGOVERNAMENTAIS 
TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PUBLICOS. 
Ratelo pela Partiipação em Consórcio Público 

AAPLICAÇÕES DIRETAS 
(Obras € Instalações 
Equipamentos E Material Permanente 
Aquisição De Imóveis. 

AMORTIZAGAQ DA DIVIDA 
gaTRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS PÚBLICOS WEDIANTE CONTRATO DE 

TED 
Rateio pela Parlicipação em Consórcio Público 

APLICAÇÕES DIRETAS 
Principal Da Dívida Contratual Resgatado 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA OU RESERVA DO RPPS. 
RESERVA DE CONTINGÊNCIA OU RESERVA DO RPPS 
IRESERVA DE CONTINGÊNCIA OU RESERVA DO RPPS 
Resenva do Contingência ou Reserva do RPPS. tiil 

( 
al de São João da Mata 

Estado de Minas Gerais 
iretrizes Orcamentarias 

Pagina; 2 de 2 

EXERCICIO - 2022 

EXECUTADA [ oRçDA | PREVISÃO 
2m | mo | 2 [ xm 2023 2024 

270670 22200 sosera 1016500 12200,00 1522000 S6 so45202 s67706 So00000 s0000,00 s0000.00 t5948 e - 257800SS — 222250000 —  (82099000 — 140696800 128073026 SNS — 23805096 — 202200000 — (T610M000O — t36646000 o2 s 500000 w0000 s00000 10752 canin 500000 so000 so0000 1072 e £00000 600000 200000 12506310 NGTA — 296208067 — 2040000 — 174248000 — 134646900 2005414 — 41A020 — 1502002m oo seoane 57325400 w220 sozum — - 4ossoote — 10MO00O  rment  ermse o a0 3000000 200000 — — 1onsoono t10000000 man 221687 203173 10050000 Tos00.00 s0.500,00 et 1s. su w00 0000 so000 
s7om 10970 su w0000 w0000 50000 2505696 — — 22000000 10000000 t000000 s0000,00 e msosm — 22000000 10000000 7000000 S000000 000 o0 60.000,00 100000,00 3000000 
om om 6000m — 10000000 3000000 
00 00 600m — 10000000 20.000,00 

6000000 1000000 3000000 
L ME TSAA 



Prefeitura Municipal de São João da Mata 
Estado de Minas Gerais 

Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 

AMF (LRF, art 42,§ 3% 

Entidade : Prefeitura Municipal de São João da Mata 

Risco ... Outros Passivos Contigentes 
Providéncia , 
Utiização da Reserva de Contingencia 

Py 

Página: 1 de 1 

EXERCICIO - 2022 

Valor "~ 10000000 
Valor da Providéncia 

100,000,00 
Total das Providências 100.000,00 

Ec de e tel 
CONTADOR MG048S5/0-4 REE 
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( ( 
Prefeitura Municipal de São João da Mata 

Estado de Minas Gerais 
Demonstrativo | - Metas Anuais 

Página: 1 de1 

AMF - TABELA 1 (LRF, art 4º, EXERCÍCIO: - 2022 

2022 " NET 2024 
ESPECIFICAÇÃO comme | comeme |  (0P6 comnte — )  comstante ot comento | consams SE @ x100 o x100 © x100 

Receita Total : _1853000000|  17s033sied| ooo2| 1930000000  1605038062] — — 0oc2| iasiocooo0| 102 saasi| 0002 
Receita Primria () " 18435.000,00] — 17.811.594,20 0.002] 1920100000 “ 17.967.739,20 0002 1973600000 17.030.46290| 0,002 
Despesa Total 16.53000000|  17.903.38164 0002 1930000000 1806038062 0002] 19.840000,00[  16.024.048,51 0,002 
[Despesa Primaria (1) 18.427.50000]  17.804347.82 0002| 1922750000|  17.992537,22 0002 1978750000 1797725145 0,002 
Resultado Primaria () = (1 - 1) 750000 724637 | 0,000 2650000 2479793 0.00| 515000 “46.768.55 0,000 

[Resutado Nominal 600784,18] 58046760 0000|  -as722580 B30200,18 0000 tii  107215047] — —— o0000 
[Divida Púbiica Cansolidada 3352739 3239361 0000| 23229810 21737876 0000 50553792 48928906 0,000 
[Divida Consolidada Liguida — 1455707.70] 111662579 0000|  -1.460.18433]  -1366.398.17 0000| 177025970 -1.608.308,46 0,000 
Nota B — - -O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico: - Ú : — 

T ) VARIAVEIS 202 i 
Infação média (% anual) projetada com base em índices ofciaís deinfação | Ex Ex " 300 
Projeção do PIB do Estado - R$ milhares | 770.936.680.000,00 829.411.480.000,00 890.212.980.000,00 | 
Metodologia de Cálculo dos Valores Conslantes: 
B 2022 B ) 2 G 

Valor Corrente 11,0350 Valor Corrente / 10686 Vator Corrente [ 1,1007, 

Yo 
erabaastea 
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AMF - Demonstrativo I (LRF, art. 4%, § 2º, inciso 1) 

Estado de Minas Ge: 
0 1l - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercicio Anterior 

EXERCÍCIO: - 2022 

Ú METAS PREVISTAS METAS REALIZADAS VARIAÇÕES 
ESPECIFICAGAO - — 

2020 %P6 %RCL 2020 % PB %RL VALOR % 
Receita Total 1445836068 00021 | 95,5848 | 1820185688 00026 1203332 | 374349620 zsfiJ 
Raceta Pimário () 0T omma | oasare| Teiorernes o6026 |z | swwons| — 267508] 
Despesa Total 1456247851 0,0021 %2732 1503196455 o0022 993770 469 48604 | 32239 

[Despesn Brmára 7 Ao oot s | Tameeranat on | wem ] astreies| 23] 
Resultado Primaria (1) = -1 EX 000 os827|  s3mamsor oo | z2am0| sareaszor|  ssaszion) 

sutado Nominal 0420641 00001 24080 0206.09 00001 soa69| 49595000 36,1605 
| Divida Publica Consolidada 32659462 0,000 21724 -290.908.02 0,0000 19232 61950264 1885310 



Prefeitura Municipal de São João da Mata 
Estado de Minas Gerais 

Demonstrativo lil - Metas Fiscais Atuais Comparadas com As Fixadas nos Três Exercicios Anteriores 

AMF - Demonstrativo lll (LRF, art. 4°, § 2º, inciso 11) EXERCICIO: - 2022 

VALORES A PREGOS CORRENTES 
2019 2020 % 2021 % 2022 % 2023 % 2024 1‘ 

Receita Total " 1389576191| — 1461526108 T 15.163333.43| — 3,750) 1853000000] 22202l 19.30000000|  4.155|  19.840.000,00) 

Recema má ( Tamsoeaat| Tasos7ross| — seu| 1sorzimde| — asia| 1eamsomno| 22312  rozoroodo| siss| — 16,736/0000] 
| Despesa Total 1383575191| 1461526108 5634 1516333343 3750 1853000000 22202| 19300000.00| 4155  19.840.000,00] 

Despesa Primária (1l 1371377931| 1446407153 5471 1494202170 3,304] 18427500.00] 23326 19.227.50000| 4341  19787.500,00 
Resulado i (10 = (: 10 sa6são|  seewoa] iseze|  voossdas| zaress| — — 750000l semu| — 2650000] a55so3|  sis0000 
Resutado Nomínal i setawean| awis  Tisesese| 29590 — sooente| asem] — esnazsão| aneze| — snA 
Divida Pública Consolidada 1938473, 326.504,62| 1.595,121 19098882 -30.442|  3352730| 83150 232.209,10 792,864 505.537,92| 

Divia Consoldada Líquida Tesiozazo| — amsTazo| aszm| — astoraar| 262820l o] mew| — Tasorenas| e s 

| VALORES A PREGOS CONSTANTES i 
EsPECIFICAÇÃO - ' 

20 202 “ E % 2022 w m 202 
Receita Total 1327170447 — 13480.226,04 157 1344782171| 0240l 17.50338164| 33,132)  16060380,62]| 18.024.948,51 
Receia P () Wissseisa| wsmamer| — 1579| Taweoinos| o] matmssazo| ma|  tresrrasas e 
Despesa Total 1327170447 13.480.226,04 1571 13.447.821,71 -0,240| 17.903.381,64 33,132 18.060.380,62 18.024.948,51 

Despesa P | woirons| roserm| e Tazsisen] — oess| maanm| s s R 
Resuhado Prmára O = (D Tassooi|  sestews| eer| visoross| zieees|  7amr| | 2070700 o] 

[ Resutedo Nominal FAm isewes] o] sz amims| — ssoaneo| a20 sz s  rorenoar 
DiidaPúbica Consoldada — f — Taseess|  smorses| remesad]  viewoni| wiami|  mvwm| eew| — amanazo| Trios]  amzecs 
Divida Consoídada Liquida [ reosasemo| — assozizi] esmm| — sooesess| 26567 Tvioszers] e iasamer| zaaes| 16002086 

a"&m e un 
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Prefeitura Municipal de São João da Mata 

Estado de Minas Gerais 

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido 

Página: 1 de 1 | 

LDO 2022 : 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
AMF - Demonstrativo IV (LRF, art.4º, $2º, inciso 11l 

Resultado Acumulado 10.071.900,53 — 100,00 8326.001,89 100,00 5.822.231,12 100,00 

TomAL U b S s SSS NE 000 

{ | K 
Rosemiro % Paigliuniz NJ Eloir de Paus Leat Ah ciagdavá Siva 
PREFEITO NUNIORRAL CONTADOR MG-094855/0-4 Diretora de wcujmm



Prefeitura Municipal de São João da Mata - Página: 1 de 1 
Estado de Minas Gerais 

Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos 

LDO 2022 

ORIGEM E APLICAGAO DE RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAGAO DE 
ATIVOS 

AMF - Demonstrativo 5(LRF, art.4°,§2° Inciso Ilf) 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAGAO DE ATIVOS (1) 13.800,00 96.550,81 

ALIENAGAO DE BENS MÓVEIS 13.800,00 96.530,00 

ALIENACAO DE BENS IMOVEIS 

ALIENAGAO DE BENS INTANGIVEIS 

2081 Rendimentos de Aplicagdes Finariceiras 

80.000,00 

DESPESAS DE CAPITAL 80,0000 

INVESTIMENTOS 80.000,00 

INVERSOES FINANCEIRAS 

AMORTIZAGAO DA DIVIDA 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA 

Regime Geral de Previdéncia Sacial 

Regime Proprio de Previdéncia dos Servidores 

30.350,81 16.550,81 VALOR (1) 

A 
\ : \ 

mmmw;S. =N V P de Pada em Wa ceslee sa 
PREFEITO MUNICIP/ 'CONTADOR MG-094855/0-4 Diretora d e Interno



( ( 
Profeitura Municipal de São João da Mata 

Estado de Minas Gerais 
Demonstrativo VII - Estimativa e Compensagao da Reniincia de Receita 

Pagina: 1de 1 

AMF - Tabela 8 (LRF. art. 4%, §2°,inciso V) EXERCICIO: - 2022 

Não existe previsdo de renúncia de receita para os préximos exercicios 



Prefeitura Municipal de São João da Mata 

Estado de Minas Gerais 

Demonstrativo VIll - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórios de Caráter... 

AMF - Demonstrativo VIl (LRF, art. 4°, $ 2º, inciso V) EXERCÍCIO: - 2022 

EVENTOS Valor Previsto pará 2022 
Aumerito Permanente da Receita S T 1.620.790,64 

() Transferências Constitucionais 0,00 
() Transferências ao FUNDEB 72.819,20 

Saldo Final do Aumento Permanente da Receita (1) , T547.971,74 
Redução Permanente de Despesa (1) 0.00 
Margem Bruta (I1I) = (1+11) 1547.971,74 
Saldo Utiizado da Margem Bruta (IV) 0.00 

Novas DOCC 0,00 
Novas DOCC geradas por PPP 0,00 

Margem Liquida de Expansão de DOPCC(V) = (V) 154797174 

\ 
1/ Hrdsvazs te é 
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Prefeitura Municipal de São João da Mata 

Estado de Minas Gerais Página: 1 de 2 

Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais 

Att. 4º, 82º, inciso Il da LRF EXERCÍCIO: - 2022 

DESPESAS CORRENTES 

Metas Anuais Valor Nominal Variação % 
2019 S T {2.078.081,44 0.00 
2020 13.832.938,18 14,53 
2021 12.573.801,74 9,10 
2022 ' 16.247.500,00 2022 
2023 17.378.010,00 6,96 
2024 16.404.041,00 5,90 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Metas Anuais Valor Nominal Variagéo % 
2019 7.191.504,42 0,00 
2020 8.107.247,33 12,73 
2021 6.352.219,08 21,65 
2022 9.071.101,00 42,80 
2023 9.792.910,00 7.96 
2024 10.388.531,00 6,08 

| JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 

Metas Anuais Valor Nominal Variação % 
2019 0,00 0,00 
2020 0,00 0,00 
2021 1.000,00 0,00 
2022 2.000,00 100,00 
2023 2.000,00 0,00 
2024 2.000,00 0,00 

! " OUTRAS DESPESAS CORRENTES | 
Metas Anuais Valor Nominal Variação % i 

aa T - T 4.886.587,02 = 
2020 5.725,690,85 
2021 6.220.582,66 
2022 7.174.399,00 
2023 7.583.100,00 | - 
2024 8.013.510,00 

: T DESPESAS DE CAPITAL | 

Metas Anuais Valor Nominal Variação % 

2019 1.523.460,64 0,00 
2020 1.199.026,37 -21,30 

2021 2.578.900,68 115,08 
2022 2.222.500,00 13,82 
2023 1.821.990,00 -18,02 
2024 1.405.959,00 -22.83 



L 4°, $2º, inciso Il da LRF 

Prefeitura Municipal de São João da 

Estado de Minas Gerais 

Mata 

Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais 

Página: 2 de 2 

EXERCICIO: - 2022 

INVESTIMENTOS 
Metas Anusis Valor Nominal Variação % 

2019 " " — 1.250.739,26 " 0,00 
2020 963:860,63 22,94 
2021 2.358.588,95 14470 
2022 2.122.000,00 -10,03 
2023 1.751.490,00 -17,46 

2024 1.355.450,00 22,61 

AMORTIZAGAO DA DIVIDA j 
Metas Anuais Valor Nominal Variação % 

2019 272.721,38 0.00 
2020 235.165,74 3,77 
2021 220311,73 632 
2022 100.500,00 -54,38 
2023 70.500,00 -29,85 
2024 50.500,00 28,37 

RESERVA DE CONTINGENCIA OU RESERVA DO RPPS 

Metas Anuais Valor Nominal Variação % 
2019 0,00 0,00 
2020 0,00 0,00 
2021 10.631,01 0,00 
2022 60.000,00 464,39 
2023 100.000,00 66,67 
2024 30.000,00 -70,00 

V¥ 
Rosemiro Ye Palg Munl 
PREFEITOWUNI 

\ Eloir de Paula Leall 
CONTADOR MG-09485/0-4 Diretora" 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOÃO DA MATA - MG 

CNPJ: 17.935.206/0001-06 

LEI ORDINÁRIA Nº 736 DE 12 DE JULHO DE 2021. 

AUTORIZA O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MATA À 
CONTRATAR COM O BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE 
MINAS GERAIS S/A - BDMG, OPERAÇÕES DE CRÉDITO 
COM OUTORGA DE GARANTIA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal de SÃO JOÃO DA MATA, aprova e eu, Prefeito Municipal, 

sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a celebrar com o Banco de 

Desenvolvimento de Minas Gerais S/A — BDMG, operações de crédito até o montante de R$ 

1.000.000,00 ÉHUM MILHÃO DE REAIS), destinadas ao financiamento de BDMG MAQ, 

observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar nº 101 de 04 de 

maio de 2000. 

Art. 2º - Fica o Municipio autorizado a oferecer a vinculação em garantia das operações 

de crédito, por todo o tempo de vigência dos contratos de financiamento e até a liquidação total 

da dívida, sob a forma de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas de Transferências 

oriundas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação 

de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do Fundo 

de Participação dos Municípios - FPM, em montante necessário e suficiente para a amortização 

das parcelas do principal e o pagamento dos acessórios da dívida. 

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre as quais se autoriza a vinculação 

em garantia, em caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas que vier a serem 

estabelecidas constitucionalmente, independentemente de nova autorização. 

Art. 3° - O Chefe do Executivo do Município está autorizado a constituir o Banco de 

Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG como seu mandatário, com poderes 

irrevogáveis e irretratáveis, para receber junto às fontes pagadoras das receitas de transferências 

mencionadas no caput do artigo segundo, os recursos vinculados, podendo utilizar esses recursos 

no pagamento do que lhe for devido por força dos contratos a que se refere o artigo primeiro. 

End.: Rua Maria Jose de Paiva, 546, Bairro Centro, CEP — 37.568-000 
São João da Mata/MG 

gabinete@saojoaodamata.mg.gov.br 
Telefax: (0xx35) 3455-1122 

PUBLICADO NO QUAB - 
DE AVISO 

12/ 0% 7 804 
“Lei Orgénica Municipal - Art. 94” 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO JOÃO DA MATA - MG 
CNPJ: 17.935.206/0001-06 

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se limitam aos casos de inadimplemento do 

Município e se restringem às parcelas vencidas e não pagas. 

Art. 4º - Fica o Município autorizado a: 

a) participar e assinar contratos, convênios, aditivos e termos que 

possibilitem a execução da presente Lei. 

b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas normas do BDMG 

referentes às operações de crédito, vigentes à época da assinatura dos contratos de 
financiamento. 

c) abrir conta bancária vinculada ao contrato de financiamento, no Banco, 

destinada a centralizar a movimentação dos recursos decorrentes do referido contrato. 

d) aceitar o foro da cidade de Belo Horizonte para dirimir quaisquer 
controvérsias decorrentes da execução dos contratos. 

Art. 5º - Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta Lei deverão 

ser consignados como receita no Orgamento ou em créditos adicionais, nos termos do inc. II, $ 

1º, art. 32, da Lei Complementar 101/2000. 

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, obrigatoriamente, as dotações 

necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos de 

financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos especiais destinados a 

fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes das operações de crédito ora autorizadas. 

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

São João da Mata, 12 de julho de 2021. 

End.: Rua Maria Jose de Paiva, 546, Bairro Centro, CEP — 37.568-000 

São João da Mata/MG 
abinet 0joaodamata.mg.gov.br PUBLI 
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PREFEITURAMUNICIPALDE SÃO JOÃO DA MATA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ 17.935.206/0001-06 

LEI Nº 737 DE 12 DE JULHO DE 2021. 

Altera PPA e autoriza abertura de Crédito Especial no Orgamento Vigente 

O Povo do município de 830 João Da Mata, Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes legais aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a 

seguinte Lei; 

Art. 1º- Fica autorizada a inclusdo das seguintes Ações no PPA 

vigente, Lei Municipal 606/2017: 

Ação 1.053 — Aquisição de Veiculo para o Gabinete, que integrara o Programa 002 — 
Representação Politica e Social do Executivo; 
Ação 1.054 — Aquisição de Equipamentos/Veiculo Assisténcia Social, que integrard o 

Programa 014 — Assisténcia Social e Comunitaria 

Art. 2° - Fica autorizada a abertura de crédito especial, no 
orçamento vigente, Lei Municipal nº 694/2020, no valor de R$126.800,00 (Cento e 

vinte seis mil e oitocentos reais), de acordo com as seguintes classificaces: 

02.01.01.04.122.0002.1.053 = Aquisição de Veiculo para o Gabinete do Prefeito 
44.90.52 - Equipamentos e Mat. Permanente = R$ 63.400,00 

02.02.01.08.244.0014.1.54 = Aquisição de Equipamentos/Veiculos Assist.Soc. 
44.90.52 - Equipamentos e Mat. Permanente = R$18.400,00 

44.90,52 — Equipamentos e Mat. Permanente = R$ 45.000,00(SF) 

Art. 3° - Para atendimento ao previsto no art. 43 da lei nº 
4.320/1964, como recursos para abertura do crédito especial serão utilizados recursos de 
tendéncia a0 Excesso de Arrecadação do exercicio e de Superavit Financeiro, 

respectivamente. 

Art. 4° - Revogadas as disposições em contrario, esta Lei entra 

em vigor na data de sua publicação. 

São Jodo da Mata, 12 dejulh;)yd 2021. 

ROSEMIRO.D, PAIVA MUNIZ 
PREFEITG MUNICIPAL 

“Rua Maria José de Paiva, 546 - Centro — Cep 37.568-000 
São João da Mata/MG. 

Tel/Fax (35) 3455-1122 / 3455-1110 / 3456-1227 
Email: gabinete@saojoacdamata.mg.gov.br 


